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Seção Judiciária do Distrito Federal 
10ª Vara Federal Criminal da SJDF

PROCESSO: 1004506-55.2019.4.01.3400
CLASSE: PEDIDO DE PRISÃO PREVENTIVA (313)
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (PROCURADORIA)
 REQUERIDO: ADIB JOSE FRANCISCO JUNIOR, LUIZ FERNANDO CAVALCANTI MOURAO
CRESPO

DECISÃO

(PRISÃO CAUTELAR)

 

 

                Trata-se de pedido formulado pelo MPF, pleiteando, na segunda fase da “Operação Circus

Maximus”, a decretação da prisão preventiva de ADIB JOSÉ FRANCISCO JUNIOR e LUIZ FERNANDO

CAVALCANTI MOURÃO CRESPO; e, subsidiariamente, a decretação da prisão temporária dos mesmos

investigados.

                Alega, em suma, que após a deflagração da  foi revelada aOperação Circus Maximus

participação dos supracitados agentes na organização criminosa, ou seja: 1) LUIZ FERNANDO

CAVALCANTI MOURÃO, cunhado de HENRIQUE NETO, o qual figurou como sócio-administrador da

BIAM e da BI, empresa com atuação na lavagem de capitais, bem como foi o responsável por recebimento de

valores ilícitos destinados a HENRIQUE NETO e HENRIQUE LEITE; e 2) ADIB JOSÉ FRANCISCO

JUNIOR, o qual figurou como sócio oculto da GLOBOMIX, empresa com forte atuação na lavagem de

capitais, bem como por gerar o dinheiro necessário para o colaborador RICARDO RODRIGUES pagar

vantagens indevidas a participantes no âmbito do BRB. 

                Assevera, ainda, que existe a suspeita de que ambos os requeridos continuem praticando

"lavagem de dinheiro" e que, por isso, a prisão preventiva é necessária para a interrupção da atividade

criminosa, com o objetivo de garantir a ordem pública e a ordem econômica, nos termos do artigo 312 do

Código de Processo Penal.

Num. 37838467 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: VALLISNEY DE SOUZA OLIVEIRA - 28/02/2019 21:33:00
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19022821323287300000037589546
Número do documento: 19022821323287300000037589546



                Sobre a prisão temporária, o  diz ser necessária para que os investigados sejamParquet

afastados de seus locais de frequência usual, bem como sejam privados temporariamente de quaisquer formas

de acesso a meios eletrônicos de comunicação.

                   Decido. 

                Conforme consignado na primeira decisão que deferiu buscas e apreensões na “Operação

Circus Maximus”, o presente caso traz um cenário multiforme de possíveis crimes praticados por

empresários, funcionários públicos e agentes financeiros autônomos em pelo menos dois empreendimentos

(FII SIA/PRAÇA CAPITAL e FIP LSH/BARRA DA TIJUCA/RJ), envolvendo, ainda, a ex-dirigentes do

 Banco BRB  

                Após a deflagração da referida operação, verificou-se, a necessidade das investigações se

dirigirem a LUIZ FERNANDO CAVALCANTI MOURÃO CRESPO, por se tratar de cunhado de

HENRIQUE NETO e ex-sócio/administrador da BIAM PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS, no período de

2012 a 2017, bem como da empresa BI ASSET MANAGEMENT LTDA entre 2017/2018, as quais foram

utilizadas por HENRIQUE NETO e HENRIQUE LEITE para o recebimento de dinheiro ilícito (propina)

recebido da empresa ODEBRECHT no FII Sia Corporate. 

                Consta dos autos que em 26.09.2014, LUIZ MOURÃO possivelmente teria recebido, do

doleiro FRANCISCO ARAÚJO COSTA JÚNIOR, R$ 150.000,00, de propina dirigida a HENRIQUE NETO

e HENRIQUE LEITE, conforme anotações colacionadas na petição do MPF e declarações do próprio

FRANCISCO ARAÚJO; e que, mesmo após a saída formal de HENRIQUE NETO da composição societária

e na mudança do nome da BIAM e da BI para OUTRED e MORALL, o agora investigado LUIZ MOURÃO

continuaria a atuar na administração dessas novas empresas.

                A participação de outro investigado no esquema ilícito de lavagem de dinheiro, qual seja,

ADIB JOSÉ FRANCISO JUNIOR também merece ser apurada com mais profundidade.

                               DIOGO CUOCO, responsável pela GLOBOMIX, que seria utilizada na lavagem de

dinheiro, com a venda de notas frias, por ocasião de sua prisão relatou que ADIB JOSÉ funcionava como

sócio oculto, responsável pela parte técnica da referida empresa e era o intermediador das negociações com o

Hotel LSH, continuando a "tocar" as atividades da GLOBOMIX e/ou de sua sucessora. Ainda, segundo,

DIOGO CUOCO, o requerido ADIB JOSÉ FRANCISCO foi quem lhe teria apresentado RICARDO

RODRIGUES, para que dessem início às atividades ilícitas.

                Tal versão de DIOGO CUOCO foi ratificada, recentemente, em oitiva complementar, pelo

colaborador RICARDO RODRIGUES, que, agora, relatou, também, que o dinheiro decorrente das notas

fiscais frias foi lhe entregue no escritório de ADIB JOSÉ.
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                Consta dos autos que ADIB FRANCISCO seria ainda administrador da empresa HYDRA

ENGENHARIA E SANEAMENTO LTDA, investigada no Rio de Janeiro em ilícitos envolvendo o Poder

Público e que continua na administração da GLOBOMIX, juntamente com o seu irmão ANDERSON JOSÉ

FRANCISCO, havendo, inclusive, nos autos, cópia de mensagem eletrônica enviado por DIOGO CUOCO,

contendo relatórios do Hotel LSH para a HYDRA.

                Assim, há elementos indicando o envolvimento criminoso desses dois novos investigados,

à época dos fatos, com os coinvestigados HENRIQUE NETO, HENRIQUE LEITE e DIOGO CUOCO nos

delitos tratados na "Operação Circus Maximus", em especial, nos crimes de lavagem de dinheiro, por meio

das aludidas empresas, o que configura o  do art. 312, parte final, do CPP.fumus comissi delicti

                No entanto, mesmo que esses novos investigados estejam, segundo o MPF, administrando

as empresas envolvidas, as referências constantes nos autos remontam a delitos de lavagem de dinheiro nos

anos de 2014 a 2015, não havendo, por ora, algum elemento concreto sobre a continuidade e a reiteração da

prática ilícita nos tempos atuais, como notas fiscais frias posteriores ao referido período ou mesmo

testemunhos nesse sentido, o que afasta por enquanto a circunstância da contemporaneidade para se ordenar o

decreto de prisão preventiva com o objetivo de interromper pretensa atividade criminosa e para a garantia da

ordem pública/ordem econômica.

                         Conforme consignado nas medidas cautelares determinadas no início da "Operação

Circus Maximus", DIOGO RODRIGUS CUOCO apareceu como o principal articulador da geração de

recursos, envolvendo a GLOBOMIX e também o BRB. Só agora surgiram elementos também sobre o

envolvimento de ADIB JOSÉ, na emissão de notas frias, o que ainda não está claro a ponto de transferir a

referida condição de relevância ao novo investigado a ponto de autorizar a sua prisão preventiva.

                               Quanto à atuação de LUIZ MOURÃO, os elementos trazidos até este momento não

evidenciam, por enquanto, a reiteração de condutas delitivas da prática de lavagem de dinheiro, mas fatos

específicos como recebimento de dinheiro para ser entregue aos coinvestigados HENRIQUE NETO e

HENRIQUE LEITE, o que mitiga, por ora, a necessidade da medida extrema da prisão preventiva.

                Por outro lado, entendo que estão presentes os pressupostos para a prisão temporária de

LUIZ MOURÃO e ADIB JOSÉ, uma vez que, conforme o novo conjunto probatório formado, a medida

extrema de acautelamento para viabilizar a busca da prova e para que os dois investigados não sumam com

provas e não atrapalhem as demais medidas deste Juízo, dado que há indícios fortes de suas respectivas

participações na organização criminosa formada para cometimento dos delitos de lavagem de dinheiro e

crimes contra o sistema financeiro e de corrupção de funcionários do BRB: o primeiro requerido com atuação

em conluio com HENRIQUE NETO (atualmente preso) e HENRIQUE LEITE e o segundo  compari passu

DIOGO CUOCO, parece-me essencial a cautela temporária para o êxito das investigações contra eles
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dirigidas, o que poderá permitir que o esquema ilícito relatado pelo MPF (corrupção, lavagem de dinheiro e

crime contra o sistema financeiro) possa ser cognitivamente ampliado, possibilitando a coleta dos

depoimentos, bem como de novas provas sobre os fatos.

                 Ademais, é imperioso que os investigados sejam afastados de seus locais de frequência

usual, bem como sejam privados temporariamente de quaisquer formas de acesso a meios eletrônicos de

 comunicação, o que também servirá para viabilizar a realização das buscas, sem que lhes seja dada

oportunidade de providenciar a ocultação ou destruição de provas ou pressão sobre pessoas ou testemunhas. 

                Assim, por enquanto, vejo como plausível apenas a decretação da prisão temporária de

ambos os requeridos.

                Ante o exposto:

1)    o pedido de prisão preventiva formulado contra INDEFIRO LUIZ FERNANDO

 e , sem prejuízo de nova análise de suaCAVALCANTI MOURÃO ADIB JOSÉ FRANCISCO JUNIOR

necessidade caso surjam elementos nesse sentido; e

2)  o pedido de prisão temporária de  e DEFIRO LUIZ FERNANDO CAVALCANTI MOURÃO

, com base no art. 1º, I e ainda com base no inciso III, "l", "o", doADIB JOSÉ FRANCISCO JUNIOR

mesmo artigo, todos da Lei n. 7.960/89, pelo prazo de 5 (cinco) dias.

Efetuada a prisão, a autoridade policial deve advertir os presos do direito constitucional de

permanecer calados, garantir o acesso à família e ao advogado, além de submetê-los a exame de corpo de

delito. Após, o quinquídio legal, os investigados deverão ser postos imediatamente em liberdade, salvo se

eventualmente for caso de prorrogação judicial fundamentada ou de decretação de preventiva.

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.

A presente investigação tramita em SEGREDO DE JUSTIÇA, inclusive para os investigados e seus

advogados, nos termos do Enunciado 14 da Súmula Vinculante do STF.

Brasília-DF, 28 de fevereiro de 2019.

VALLISNEY DE SOUZA OLIVEIRA 

Juiz Federal 

.
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